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	Comitê da Bacia Hidrográfica do Ribeira de Iguape e Litoral Sul

Rua Félix Aby-Azar, 442 – Centro – CEP: 11900-000 – REGISTRO/SP

Tel. e Fax. (13) 3821-3244 – E-mail: comiterb@gmail.com



ATA DA 293a REUNIÃO DA CÂMARA TÉCNICA DE PLANEJAMENTO E GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS.
Data: 11/07/2022                                                           Realização no formato Híbrido.
1. Preliminares:

A reunião foi convocada por meio da Circular CBH-RB/23/2022, expedida no dia 01/07/22 para os membros das Câmaras Técnicas de Planejamento e Gerenciamento (CT-PG), de Saneamento (CT-S) e de Educação Ambiental (CT-EA), para reunião conjunta, tendo como pauta a análise preliminar dos projetos enquadrados no SubPDC 1.2.3 e SubPDC 7.2, do 2º processo de financiamento FEHIDRO/2022. Foi realizada no formato híbrido, ou seja, presencial na sala da secretaria executiva do CBH-RB, e virtual por meio da Plataforma Teams. Participaram da reunião os seguintes membros: Adriano Teixeira Monsores (DAEE), Claudio Roberto de Oliveira (PM S. Barras), Donizetti Borges Barbosa (FF), Irineu Takeshita de Oliveira (DAEE), Isadora Le Senechal Parada (CPLA), Júlio de Menezes Borges (Assoc. dos Engenheiros e Arquitetos do V. Ribeira - AEA), Luiz Miguel Dias Valino (CFB), Marcelo Bento do Nascimento (ITESP), Marcelo Luiz Blanco (OBURBAM), Marta Organo Negrão (Colaboradora voluntária), Natalia Pavan Schultz (PM Tapiraí) e Ney Akemaru Ikeda (DAEE), e na condição de convidado participaram: Caio Campos (AEA), Cristina Yumi Nakamura Cabral Salvador (DAEE), Gilson Nashiro (DAEE), Robson Araújo Miranda (AEA) e Thyago Brandão de Paula (DAEE). 
2. Assuntos tratados na reunião:
2.1. Informações gerais:

Pela secretaria executiva, Gilson apresentou a planilha contendo a relação com 18 projetos protocolados pelas instituições proponentes para participar do 2º processo de habilitação ao financiamento com recursos do FEHIDRO de 2022, o quadro de recursos financeiros destinados para atendimento das demandas de projetos e a agenda do processo.

2.2. Análise preliminar dos projetos:

Nesta reunião foram analisados os 5 projetos, sendo 1 enquadrado no SubPDC 1.2.3 (Revisão/atualização do Plano Diretor de Mata Ciliar) e 4 enquadrados no SubPDC 7.2 (Drenagem), conforme detalhado a seguir:

	Projeto:

Obras para melhoria do Sistema Urbano de Drenagem no Município de Jacupiranga (SubPDC 7.2)

	Proponente:

Prefeitura Municipal de Jacupiranga

	Observações/recomendações:

1. Por se tratar de galeria de águas pluviais, sem interferência direta em curso natural de água, não há obrigatoriedade de outorga do DAEE;

2. Placa de obra não é financiável. Portanto, a planilha de orçamento deve ser corrigida, assim como outros documentos que forem afetados em função da adequação orçamentária.

	

	Projeto:

Canalização e obras complementares na Rua Marginal Esquerda (SubPDC 7.2)

	Proponente:

Prefeitura Municipal de Registro

	Observações/recomendações:

1. Por se tratar de interferência em recurso hídrico, há necessidade de outorga do DAEE, e por ser canalização fechada, é exigível a anuência da CETESB, que é um dos quesitos para instrução do processo de outorga;
2. Placa de obra não é financiável. Portanto, a planilha de orçamento deve ser corrigida, assim como outros documentos que forem afetados em função da adequação orçamentária..

	

	Projeto:

Complementação da Canalização do Córrego localizado na Av. Júlio Prestes, no Centro (SubPDC 7.2)

	Proponente:

Prefeitura Municipal de Sete Barras

	Observações/recomendações:

1. Por se tratar de interferência em recurso hídrico, há necessidade de outorga do DAEE, e por ser canalização fechada, é exigível a anuência da CETESB, que é um dos quesitos para instrução do processo de outorga. Nota: a Prefeitura já possui outorga, mas no trecho imediatamente a montante, não contemplando o local da obra em questão;
2. Necessário apresentação de memorial descritivo.

	

	Projeto:

Implantação de redes pluviais, caixas de captação e guias e sarjetas extrusadas para prevenção inundações e alagamentos na rua ao lado esquerdo da Tokishiro Toyama, trechos da Rua Alberto Irineu Pilan e Raul Leite Magalhães (SubPDC 7.2)

	Proponente:

Prefeitura Municipal de Tapiraí

	Observações/recomendações:

Por se tratar de galeria de águas pluviais, sem interferência direta em curso natural de água, não há obrigatoriedade de outorga do DAEE. 
Não há ajuste a ser feito no projeto.

	

	Projeto:

Revisão do Plano diretor de Matas Ciliares visando à conservação de recursos hídricos da bacia hidrográfica do Rio Ribeira de Iguape e Litoral Sul (SubPDC 1.2.3)

	Proponente:

Associação dos Engenheiros e Arquitetos do Vale do Ribeira


	Observações/recomendações:

O projeto foi considerado inconsistente e deve ser totalmente reformulado pelos seguintes motivos:

1. Quase a totalidade da redação da proposta resulta de cópia do relatório do Plano Diretor vigente, que foi elaborado pelo Instituto Socioambiental – ISA, financiado no processo FEHIDRO/2009. E da adaptação feita decorrem vários conflitos;

2. O Termo de Referência se apresenta confuso e não contempla diretrizes necessárias para contratação de serviços na fase de execução do empreendimento;

3. No “Sumário” do Termo de Referência cita as páginas, que por sua vez carecem de numeração;
4. Na questão da contratação de serviços, não está claro se vai ser contratado empresa ou profissionais;

5. O objetivo geral carece de revisão geral, e as metas não estão suficientemente claras;

6. Na indicação de equipe técnica, não há especificação de comprovação de experiência requerida e não foi previsto item de capacitação técnica;
7. Quando cita que o custo terá de ser reduzido devido à limitada disponibilidade de verba, falta apresentar uma estimativa comparativa para fundamentação da justificativa;

8. No objetivo específico nº 3 cita que não vai ter trabalho de campo, entretanto, é previsto atividade de validação em campo;

9. Fala-se em revisão do plano, mas a metodologia de elaboração está confusa, não explica, está mal redigida;

10. A sequência dos itens não segue uma lógica coerente;

11. No item 9 do Termo de Referência indica propostas de avaliação dos produtos, no entanto, mesmo os produtos a serem alcançados não estão suficientemente explicados;

12. A planilha de orçamento e o cronograma físico-financeiro também são cópia do projeto do ISA, carecendo de memorial de cálculo próprio;

13. No item 1.3.3 da planilha de orçamento, que trata de “Revisão da avaliação e Validação das diretrizes e do diagnóstico pela CT-PG”, tem previsão de custos, por quê?
14. Não há a necessária correspondência entre o TR e as planilhas orçamentária e cronograma;

15. Fala-se em ampla articulação e mobilização, mas como serão feitas apenas com atividades não presenciais? E quando se tratar de população da área rual sem acesso a internet? Não poderia considerar algumas atividades presenciais?

16. As oficinas carecem de detalhes de como serão realizadas; 
17. Na questão técnica, como será a conclusão do produto final?;

18. Como será feita a avaliação para elencar áreas prioritárias? Sugere-se conhecer outras fontes de informações, de outras iniciativas, como o “Programa Nascentes” que tem ações nesse sentido;

19. Falta abordar a questão de como fará a motivação do público;
20. É citada a participação da CT-EA nos trabalhos de revisão, mas esta CT nada tem a ver com o tema;

21. Está previsto revisão de base cartográfica, mas a base já está digitalizada e disponível, portanto, embora possa ser atualizada, com dados de uso e ocupação do solo, por exemplo, a revisão da base como um todo é dispensável;

22. Considerando que compete ao poder público o planejamento do território, o projeto deve prever como será viabilizada a necessária articulação, para que o produto não resulte em mais um “plano de gaveta”;

23. Enfim...   


Após a avaliação dos projetos, foi esclarecido que, no caso do SubPDC 7.2, que trata de drenagem,  a Prefeitura de Tapiraí só terá possibilidade de ser classificada se houver saldo após verificar o atendimento das propostas das Prefeituras de Jacupiranga, Registro e Sete Barras, que terão prioridade de acordo com os critérios de julgamento, definidos na Deliberação CBH-RB nº 282. Segundo esse critério, as 3 prefeituras terão prioridade por não terem sido contemplados no 1º processo FEHIDRO/2022.
Já com relação ao projeto da Associação do Engenheiros, a recomendação é de que seja totalmente reformulado.

3. Próxima reunião:

Em prosseguimento aos trabalhos de avaliação preliminar de projetos, a próxima reunião conjunta das 3 CTs será realizada no dia 12/07, para avaliação dos projetos enquadrados nos SubPDC 1.2.2 (Revisão do Plano Diretor de Educação Ambiental) e nos SubPDCs 8.1.1, 8.1.2 e 8.2.2 (de capacitação e de educação ambiental).[image: image1.png]
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